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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE OLHO D AGUA DAS FLORES / AL
Processo Original n.º 25080006099
 
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A, empresa seguradora já qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove JOSE PRUDENTE FILHO E TEREZINHA MARIA NEVES PRUDENTE, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., REQUERER A DEVOLUÇÃO DO PRAZO PARA APRESENTAR AO RECURSO DE APELAÇÃO, pelos motivos de fato e direito a seguir aduzidos.

Alegam os Autore em sua peça vestibular, que seu ente querido foi vítima fatal de acidente automobilístico ocorrido, restando-se permanentemente inválido.

Desta maneira, entendendo o Autor, EQUIVOCADAMENTE, que faz jus a indenização securitária no importe de R$ 18.600,00 (Dezoito mil e seiscentos Reais) intentou com a presente demanda judicial.
Neste sentido, procurou a Ré, ora Peticionante, através de seu Patrono devidamente substabelecido nos autos, o referido cartório, para o acompanhamento periódico dos autos, quando então foi verificado, que no mesmo, já havia sentença prolatada, tendo sido a mesma publicada na data de 29 de Janeiro de 2010, no diário da Justiça.

Ocorre que após minuciosa verificação, constatou-se que não fora incluído o nome do advogado da Ré, para efeito de intimações /citações, conforme cabalmente comprovado com simples análise do supracitado Diário Oficial.

Neste sentido, cumpre destacar que sobreveio de​cisão nos referidos autos, através da qual, o pedido inicial fora acolhido, condenando a Ré ao pagamento da referida indenização, no valor R$ 18.600,00 (Dezoito mil e seiscentos).
Diante De tal decisão, a Ré, aproveitando da faculdade que a lei apresenta, por discordar de tal sentença prolatada pelo Juízo “a quo”, deseja apresentar Recurso Inominado, discutindo única e exclusivamente a condenação imposta por este Juízo.

Porém, tendo em vista que a data da publicação fora de 29 de Janeiro de 2010, o prazo fatal para interposição do Recurso Inominado, findou na data de 10 de Fevereiro de 2010, não tendo então a Ré, tempo hábil para discutir tão somente a decisão prolata pelo Nobre Magistrado.

Porém, de acordo com dispositivo legal, qual seja, o Artigo 236, § 1º, do Código de Processo Civil, senão vejamos:

“Art.236,§1°.

É indispensável, sob pena de nulidade, que da publicação CONSTEM OS NOMES DAS PARTES E DE SEUS ADVOGADOS, suficientes para sua identificação.”

Desta forma, de acordo com o dispositivo acima mencionado, é certo que, para haver validade na publicação da referida sentença DEVEM constar na referida publicação, os nomes de ambas as partes, bem como de seus advogados, o que de certo, não ocorreu nos autos.

Assim sendo, espera e confia a Ré, no deferimento da REPUBLICAÇÃO DA REFERIDA SENTENÇA, por medida de rigor que esta se impõe.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da : Rua Pacatuba, n.º 254, sala 210, Centro, Aracaju/SE, CEP:49010-900,Tel: (79)3211-2346.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Ladeira Eustaquio Gomes de Melo (Ladeira da Catedral),nº 67, sala 101 –Centro Maceió / AL CEP : 57.051-300

Por derradeiro, requer, ainda, a Recorrente seja observado o nome da advogada NADJA ALVES WANDERLEY DE MELO, inscrita na OAB/AL sob o n.º 5.624, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Olho D Água das flores, 22 de Fevereiro de 2010.
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